
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.872 - ES (2015/0212765-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA HERZOG DA CRUZ 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HERZOG DA CRUZ 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MARCELO AMARAL CHEQUER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. SÚMULA 115 DO 
STJ.
1. A Corte Especial do Tribunal Superior de Justiça tem entendimento pacificado 
de que a ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração 
e/ou substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável 
ainda que o instrumento faltante nos autos dos Embargos do Devedor tenha sido 
juntado nos autos da respectiva execução.
2. In casu, aplica-se a mesma orientação, tendo em vista que o instrumento de 
mandato faltante está contido, supostamente, nos autos principais. Ressalte-se 
que a circunstância de haver, nos autos principais, instrumento outorgando 
poderes ao advogado subscritor do Recurso Especial não supre tal irregularidade.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.872 - ES (2015/0212765-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA HERZOG DA CRUZ 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HERZOG DA CRUZ 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MARCELO AMARAL CHEQUER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fl. 550, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta (fl. 555, e-STJ):

A procuração e o substabelecimento, este último, outorgando 
poderes ao Dr. Marcos Roberto Herzog da Cruz (OAB/ES 6582), subscritor do 
Recurso Especial, encontram-se no Processo de Execução, nº 024.95.000993-6, 
que tem o seguinte número atual: 0992151-60.1998.8.08.0024, conforme 
comprova o andamento processual (doc. 02), ao qual, foram apensados os 
Embargos à Execução nº 0046885-84.2012.8.08.0024. Todavia, o Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo não digitalizou o Processo de Execução, tendo 
digitalizado, apenas, o Processo de Embargos à Execução.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.872 - ES (2015/0212765-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2015.

O recurso não merece prosperar.

A Corte Especial deste Tribunal Superior tem entendimento pacificado de que a 

ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou 

substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável ainda que o 

instrumento faltante nos autos dos embargos do devedor tenha sido juntado nos autos da 

respectiva execução.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE 
INSTRUMENTOS DE MANDATO. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO. 

1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que 
a ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou 
substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável tal 
entendimento ainda que o instrumento faltante nos autos dos embargos do 
devedor tenha sido juntado nos autos da respectiva execução. Nesse sentido: 
AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
DJe de 1º.2.2012. 

2. No caso, aplica-se a mesma orientação, tendo em vista que o 
instrumento de mandato faltante está contido (supostamente) nos autos principais 
(dos quais houve o traslado das peças que formaram o agravo de instrumento 
interposto perante o Tribunal de origem). Ressalte-se que a circunstância de 
haver, nos autos principais, instrumento outorgando poderes à advogada 
subscritora do recurso especial não supre tal irregularidade (EDcl no AgRg no 
REsp 1471693/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015). 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.540.852/RS, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO CONHECIDOS. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO.

- A ausência da completa cadeia de procurações e 
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substabelecimentos inviabiliza o conhecimento do presente agravo regimental, à 
semelhança do que ocorreu com os embargos de divergência, anotando-se que os 
dois recursos foram subscritos pelos mesmos advogados.

- Encontra-se precluso o tema de nulidade do processo de 
embargos à execução, vinculado à ausência de juntada pelo executado de peça 
(instrumento de mandato dos advogados dos exequentes) eventualmente 
obrigatória. A discussão, agora, cinge-se à presença de requisito necessário ao 
conhecimento dos embargos de divergência.

- O parágrafo único do art. 736 do Código de Processo Civil não 
impõe a juntada de todas as peças relacionadas no § 1º do art. 544 do Código de 
Processo Civil. Apenas determina a incidência da "parte final" do § 1º, segundo o 
qual "as cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo 
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal".

- Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando 
estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o instrumento de 
mandato faltante nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 
encontra-se juntado nos autos da execução.

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar 

Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012)

In casu, aplica-se a mesma orientação, tendo em vista que o instrumento de 

mandato faltante está contido, supostamente, nos autos principais. Ressalte-se que a 

circunstância de haver, nos autos principais, instrumento outorgando poderes ao advogado 

subscritor do Recurso Especial não supre tal irregularidade.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA, NESTES AUTOS, DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 115 
DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

I. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à 
instância especial, no qual o advogado signatário não possui procuração nos autos, 
conforme pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 
representação processual ser comprovada no ato da interposição do recurso. Do 
mesmo modo, não se aplicam as disposições dos arts. 13 e 37 do Código de 
Processo Civil. Precedentes do STJ.

II. Vale observar, também, que a circunstância de haver, nos 
autos principais, instrumento outorgando poderes ao subscritor do Agravo 
Regimental, não supre a deficiência, pois, "consoante a orientação jurisprudencial 
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predominante no STJ, se a procuração outorgada pela parte não consta dos autos 
dos embargos do devedor, mas apenas dos autos da execução, cabe ao 
recorrente, quando da interposição do recurso, providenciar o traslado daquele 
instrumento ou juntar nova procuração. Na linha da atual orientação da Corte 
Especial, descabe mitigar a aplicação da Súmula nº 115 do STJ, mesmo quando 
estiver comprovado que o instrumento de mandato faltante nesta instância 
especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da 
execução. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012" (STJ, AgRg no AREsp 429.316/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/12/2013).

III. O art. 535, I e II, do CPC prevê a possibilidade de Embargos 
de Declaração quando há, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição 
ou omissão, hipóteses inocorrentes, in casu, de vez que toda a matéria necessária 
à solução da controvérsia foi, fundamentadamente, enfrentada no voto condutor 
do acórdão, que lhe deu, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo 
embargante.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1471693/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE MANDATO. IRREGULARIDADE 
DE REPRESENTAÇÃO.

1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que 
a ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou 
substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável tal 
entendimento ainda que o instrumento faltante nos autos dos embargos do 
devedor tenha sido juntado nos autos da respectiva execução.

Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.

2. No caso, aplica-se a mesma orientação, tendo em vista que o 
instrumento faltante está contido (supostamente) nos autos da ação ordinária 
(processo de conhecimento). Por outro lado, considerando que a irregularidade de 
representação decorre da ausência de juntada do instrumento de mandato nos 
presentes autos (embargos à execução apresentados pela Fazenda Pública), não 
há falar em vício imputável ao Poder Judiciário em razão da não digilitalização dos 
autos do processo de conhecimento.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 570.140/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0212765-7 REsp 1.551.872 / ES

Números Origem:  0046885-84.2012.8.08.0024  00468858420128080024  09921516019988080024  
468858420128080024

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RITA DE CÁSSIA HERZOG DA CRUZ
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HERZOG DA CRUZ
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MARCELO AMARAL CHEQUER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA HERZOG DA CRUZ
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HERZOG DA CRUZ
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MARCELO AMARAL CHEQUER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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